
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA VARA 
JUDICIAL DA COMARCA DE CASCA/RS 

 
 

 
Processo n. 5000081-06.2012.8.21.0090   

 
 
 

MASSA FALIDA DE DISTRIBUIDORA CALZA LTDA., já qualificada no processo 
de número em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, por sua 
Administração Judicial SCALZILLI ALTHAUS & SPOHR ADVOGADOS, 
manifestar-se nos seguintes termos. 

 
 

Excelência, a ordem de pagamento seguirá conforme a lei de falências, na 

sequência do art. 84 e do art. 83, pagamentos extraconcursais e concursais, 

respectivamente. 

 

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 

 

I - os créditos derivados da legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e cinquenta) 

salários-mínimos por credor, e aqueles decorrentes de acidentes de trabalho;     

(Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

II - os créditos gravados com direito real de garantia até o limite do valor do bem 

gravado;      (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

III - os créditos tributários, independentemente da sua natureza e do tempo de 

constituição, exceto os créditos extraconcursais e as multas tributárias;      (Redação 

dada pela Lei nº 14.112, de 2020)   (Vigência) 

 

VI - os créditos quirografários, a saber:       (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 

2020)    (Vigência) 

 

a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; 

 

b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados 

ao seu pagamento; e       (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)   (Vigência) 

 

c) os saldos dos créditos derivados da legislação trabalhista que excederem o limite 

estabelecido no inciso I do caput deste artigo;       (Redação dada pela Lei nº 14.112, 

de 2020)    (Vigência) 

 

VII - as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 



 

 

administrativas, incluídas as multas tributárias;      (Redação dada pela Lei nº 14.112, 

de 2020)    (Vigência) 

 

VIII - os créditos subordinados, a saber:        (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 

2020)    (Vigência) 

 

a) os previstos em lei ou em contrato; e         (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 

2020)     (Vigência) 

 

b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício cuja 

contratação não tenha observado as condições estritamente comutativas e as práticas 

de mercado;       (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 

 

IX - os juros vencidos após a decretação da falência, conforme previsto no art. 124 

desta Lei.       (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

§ 1º Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do 

bem objeto de garantia real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, 

ou, no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente 

considerado. 

 

§ 2º Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao 

recebimento de sua parcela do capital social na liquidação da sociedade. 

 

§ 3º As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as obrigações 

neles estipuladas se vencerem em virtude da falência. 

 

§ 5º Para os fins do disposto nesta Lei, os créditos cedidos a qualquer título manterão 

sua natureza e classificação.      (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

§ 6º § 6º Para os fins do disposto nesta Lei, os créditos que disponham de privilégio 

especial ou geral em outras normas integrarão a classe dos créditos quirografários.     

(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com 

precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, 

aqueles relativos:        

 

I-A - às quantias referidas nos arts. 150 e 151 desta Lei;       (Incluído pela Lei nº 

14.112, de 2020)     (Vigência) 

 

I-B - ao valor efetivamente entregue ao devedor em recuperação judicial pelo 

financiador, em conformidade com o disposto na Seção IV-A do Capítulo III desta Lei;      

(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)  (Vigência) 

 

I-C - aos créditos em dinheiro objeto de restituição, conforme previsto no art. 86 

desta Lei;      (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 



 

 

 

I-D - às remunerações devidas ao administrador judicial e aos seus auxiliares, aos 

reembolsos devidos a membros do Comitê de Credores, e aos créditos derivados da 

legislação trabalhista ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços 

prestados após a decretação da falência;       (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     

(Vigência) 

 

I-E - às obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a 

recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da 

falência;   (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)   (Vigência) 

 

II - às quantias fornecidas à massa falida pelos credores;      (Redação dada pela Lei 

nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

III - às despesas com arrecadação, administração, realização do ativo, distribuição do 

seu produto e custas do processo de falência;     (Redação dada pela Lei nº 14.112, 

de 2020)     (Vigência) 

 

IV - às custas judiciais relativas às ações e às execuções em que a massa falida tenha 

sido vencida;       (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 

 

V - aos tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência, 

respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.     (Redação dada pela Lei nº 

14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

§ 1º As despesas referidas no inciso I-A do caput deste artigo serão pagas pelo 

administrador judicial com os recursos disponíveis em caixa.    (Incluído pela Lei nº 

14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

§ 2º O disposto neste artigo não afasta a hipótese prevista no art. 122 desta Lei.      

(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 

 
 

  O Administrador Judicial solicitou extratos bancários atualizados para realizar o 
novo pagamento, conforme a lei.  

 

 

São os termos em que pede deferimento. 

 Porto Alegre/RS, 14 de abril de 2025. 

SCALZILLI ALTHAUS & SPOHR ADVOGADOS  

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL (OAB/RS 634) 
 
 
 
 


